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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

DISPENSA ELETRÔNICA nº 05/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5154/2022
CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÕES ÇÕES MEDIANTE DISPENSA ELETRÔNICA
1 O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região solicita proposta para a contratação de serviço de confecção e instalação de GALERIA DE CORREGEDORES do TRT 7ª REGIÃO a ser instalada nas dependências do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, conforme especificações e quantidades no Termo de Referência, Anexo I (Projeto), Anexo II (Planilha Orçamentária/Valor Estimado) e Anexo III (Modelo de Declaração), dispensada a licitação, com fundamento no inciso I, do art. 24, da Lei 8.666/93, através do sistema de cotação eletrônica disponível no endereço www.licitacoes-e.com.br.
O procedimento eletrônico será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Início do acolhimento das propostas: a partir das 9 horas do dia 03/10/2022.
b) Fim do acolhimento das propostas: às 10 horas do dia 10/10/2022.

c) Abertura das propostas: às 10 horas do dia 10/10/2022.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.
Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência e Anexos
Anexo II - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988)
Anexo III – Modelo de Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está enquadrada em qualquer dos impedimentos previstos no art. 3°, § 4°, da Lei Complementar 123/06
Anexo IV - Modelo de Declaração de Optante pelo Simples Nacional (Instrução Normativa n° 1.234/12 da Receita Federal)
Anexo V - Declaração para fins da Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ

Anexo VI - Declaração de não incursão nas vedações constantes do inciso III do art. 9º da Lei 8.666/93.
1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1.1. Poderão participar deste procedimento exclusivamente as microempresas ou empresas (ME) de pequeno porte (EPP): 

a) credenciadas junto ao Banco do Brasil S/A, provedor do sistema licitacoes-e; 

b) cuja atividade seja pertinente com o objeto a ser contratado;
c) que não estejam impedidas ou suspensas de licitar e contratar com a União, nos termos das Leis 8.666/93 ou condenadas por ato de improbidade administrativa.
1.2. É vedada a participação direta ou indireta do servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável pela licitação deste Órgão.
1.2.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o licitante e servidor, dirigente ou responsável pela licitação.

1.3. Não se admitirá a participação de empresas reunidas em consórcio.
2. DO CREDENCIAMENTO
2.1. Para realizar o credenciamento no sistema licitacoes-e os interessados deverão comparecer a qualquer agência do Banco do Brasil S. A, sediada no país, que fornecerá chave de identificação e senha pessoal e intransferível atribuída ao representante nomeado pela empresa, devendo ser mantida sob sigilo absoluto.
2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do fornecedor e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes à dispensa eletrônica.
2.3. O credenciamento junto ao sistema não dispensa a entrega de documentação relativa à habilitação legal para contratar com o Poder Público.
2.4. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros.

2.5.  O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
3. DA DISPUTA VIRTUAL
3.1. Para participar deste procedimento o fornecedor deverá acessar o sistema no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, mediante digitação de chave e senha privativas. 

3.2. No intervalo de tempo estabelecido em campo próprio do sistema, o fornecedor deverá encaminhar proposta exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO LOTE, nele incluídos todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários ao pleno cumprimento das obrigações assumidas.

3.3. Cadastrada a proposta o fornecedor deverá utilizar o campo próprio do sistema para:

a) confirmar sua condição de ME/EPP;

b) validar sua proposta, declarando que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento.
3.4. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras da contratação.

3.5. A proposta terá validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

3.5.1. Os fornecedores podem efetuar lances sucessivos, observado o horário designado para esse fim.

3.5.2. Só serão aceitas propostas cujos valores sejam inferiores à última proposta anteriormente registrada no sistema.

3.5.3. Os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor da menor proposta registrada, vedada a identificação dos mesmos.

3.6. A disputa virtual entre os fornecedores será controlada exclusivamente pelo sistema, sem a participação direta do coordenador.

3.7. No horário estabelecido a disputa virtual será automaticamente encerrada. 

4. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA
4.1.  Encerrada a disputa automaticamente o sistema ordenará as propostas e indicará o vencedor. 

4.1.1. A aceitação da proposta vencedora está vinculada ao exame da compatibilidade do preço ofertado com o estimado para a contratação, da inexistência de eventuais impedimentos de licitar e contratar com a administração por parte do fornecedor e seu sócio majoritário, bem como da comprovação dos requisitos de habilitação elencados no item 3 do termo de referência.

 4.1.2. Não será aceito o preço (unitário e global):
a) superior ao estimado para a contratação;

b) simbólico, irrisório ou zero, incompatível com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

4.1.3. Todos os valores constantes da proposta deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais. Se a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco arredonda-se a segunda casa para mais.

4.1.4. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

4.2. Caso a ME ou EPP apresente restrição quanto à regularidade fiscal e/ou trabalhista será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a respectiva regularização.

4.2.1. O prazo estabelecido no item supra, poderá ser prorrogável por igual período, a critério do coordenador, desde que requerido pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa. 

4.2.2. Não regularizada a situação o objeto da licitação não será adjudicado, ensejando a decadência do direito à contratação e sujeitando o fornecedor às sanções cabíveis.

4.3. Na impossibilidade de adjudicação do objeto ao fornecedor selecionado, o coordenador/pregoeiro examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação, até que surja proposta que atenda às condições da contratação.   

4.4. O vencedor da disputa deverá enviar proposta escrita, as declarações, o contrato social e eventuais documentos exigidos para a contratação, no prazo de até 2 (duas) horas, contado do encerramento da sessão de disputa, através do sistema licitacoes-e, no link Inclusão de Documentos, ou através do email slicit@trt7.jus.br. 

4.4.1. A proposta deverá observar o seguinte:

a) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

b) apresentar a completa especificação do objeto, os quantitativos e os preços unitários e total, de modo a atender às especificações constantes da Planilha de Formação de Preços (Anexo I, do termo de referência);
c) informar os prazos de entrega do material e de validade da proposta;

d) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia do documento de identificação do mesmo.

4.4.2. Juntamente com a proposta a empresa deverá apresentar as seguintes declarações:

a) Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está incluída em qualquer dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06;

b) Caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar a declaração, conforme modelo anexo a este edital, para efeito de recolhimento dos impostos de que trata o artigo 13, da Lei Complementar n° 123/06. Se não for optante por este regime a empresa deverá declarar em sua proposta;
c) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento;
d) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª (Resolução n° 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ)

e) Declaração que não é servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, nos termos do inciso III do art. 9º da Lei 8.666/93.

4.5. Aceita a proposta e constatada a regularidade do fornecedor será a este adjudicado o objeto da contratação e proposta a homologação deste procedimento.
5. DO CONTRATO

5.1. A contratação será formalizada através da nota de empenho, que substituirá o termo de contrato para todos os efeitos legais.
5.2. Ratificado pela autoridade competente o procedimento de dispensa de licitação o TRT-7ª Região enviará por e-mail a Nota de Empenho para aceite no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.2.1. A recusa injustificada em aceitar a Nota de Empenho, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a contratada à sanção prevista no termo de referência. 

5.2.2. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a aceitar e receber a Nota de Empenho, injustificadamente, ou não apresentar situação fiscal regular, convocará outro fornecedor na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente.

5.3. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.
6. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1.1 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionada ao recebimento da Nota Fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

1.2 No caso de a CONTRATADA não possuir estabelecimento ou unidade econômica em Fortaleza/CE, deverá apresentar ao CONTRATANTE, a cada prestação de serviço, juntamente com as notas fiscais de serviços, declaração anexa a este Termo, sob pena de incidir retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviço para o Município de Fortaleza/CE quando se aplicar a regra geral de incidência (local do estabelecimento prestador).

1.3 A apresentação da declaração de que trata o item 9.2 pela CONTRATADA poderá ser dispensada pelo CONTRATANTE após análise do primeiro pagamento pela Divisão de Orçamento e Finanças.

1.4 A CONTRATADA obriga-se a realizar e manter atualizado o autocadastro no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT), nos termos previstos no ATO TRT7.GP nº 56, de 23 de março de 2022, disponível em https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=4885&Itemid=1258 (ou através do caminho  www.trt7.jus.br > Serviços > Outros > SIGEO – Execução Financeira.)

1.5 Os documentos fiscais deverão ser enviados por meio do SIGEO-JT.

1.6 A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pela veracidade, conformidade e eventuais correções das informações registradas no referido sistema, assumindo o ônus por quaisquer prejuízos decorrentes de erros ou falhas quanto aos dados e documentos informados, inclusive perante a Receita Federal do Brasil (RFB) e demais órgãos da Administração Pública.

1.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

1.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

1.9 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

1.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

1.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

1.12 No Caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura. 
6.13 As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional, na natureza de despesa 3390 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constante da atividade 15.108.02.122.0033.4256.0023 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO, PO 0000 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO para atender à presente despesa.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 O atraso injustificado na execução do contrato, a inexecução, parcial ou total, sujeitará a contratada às sanções previstas no termo de referência, respeitados o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório. 
8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

8.2. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

8.3. Informações sobre esta contratação poderão ser obtidas no horário local de 7h 30m às 15h 30m, na Seção de Apoio às Contratações deste Tribunal, situado na Rua Vicente Leite, 1281, 6º andar, CEP 60.170-151, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9394 e email (slicit@trt7.jus.br). 
8.4. Este procedimento poderá ser cancelado, revogado ou anulado, conforme o caso.  
8.5. Para dirimir controvérsias decorrentes deste procedimento o foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

Fortaleza, 29 de setembro de 2022
Neiara São Thiago Cysne Frota
Diretora-Geral

ANEXO II

D E C L A R A Ç Ã O

........................................................................................, inscrito no CNPJ nº .............................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ............................................................., portador(a) da carteira de identidade nº ...................................... e do CPF nº ................................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ ) sim ou não

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e data.

 (Empresa e assinatura do responsável legal)

ANEXO III
D E C L A R A Ç Ã O

AO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7º REGIÃO

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

Local e data

 (Empresa e assinatura do responsável legal)

ANEXO IV

D E C L A R A Ç Ã O

AO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente.

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data......................................................

(Empresa e assinatura do responsável legal)

ANEXO V

D E C L A R A Ç Ã O

........................................................................., inscrito no CNPJ nº ......................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ................................................, portador(a) da carteira de identidade nº ............................. e do CPF nº ...................................., DECLARA, para fins Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau inclusive, de magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas no TRT7.

Local e data.

(Empresa e assinatura do responsável legal)

ANEXO VI

D E C L A R A Ç Ã O

................................................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ..................................., DECLARA que não é servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, nos termos do inciso III do art. 9º da Lei 8.666/93 .

Local e data.

(Empresa e assinatura do responsável legal)
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